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	EMENTA ORIGINAL      : Recredenciamento da Instituição – ensino a distância
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RELATORA                    : Consª. Neide Cruz .

PARECER CEE Nº         : 372/2005            CEB            Aprovado em 26-10-2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Diretor do Instituto Monitor dirige-se ao Presidente deste Colegiado, a fim de solicitar a autorização para a instalação de novos postos de educação à distância, nos termos da Deliberação CEE n° 41/2004.

Os pedidos foram feitos por meio de dois ofícios juntado aos autos, de números 108/2005 e 136/2005, datados de 12 de agosto e de 6 de setembro do corrente ano, ambos relacionados ao Convênio SINTETEL, já constante do Processo de recredenciamento aprovado pelo Parecer CEE nº 252/2005, aprovado em 27-7-2005.

Os dois novos Postos, em convênio com a SINTETEL, estão localizados nos endereços relacionados a seguir:

- Rua da Bica, 234 - Freguesia do Ó, na cidade de São Paulo, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Norte 1, que deverá oferecer o curso Técnico em Eletrônica.

- Rua Almirante Tamandaré, 79, Centro, município de Santo André, jurisdicionado à Diretoria de Ensino de Santo André, que deverá oferecer o curso de Técnico em Eletrônica.

A instituição informa que (...) “durante o período de espera do prazo de noventa dias estabelecido pela Deliberação acima, organizará um grupo de estudos nos moldes de curso livre, nas dependências da empresa solicitante, com o objetivo de desenvolver, exclusivamente, atividades de estudo, mediadas por professor regularmente contratado pela Instituição. Às atividades de avaliação serão realizadas exclusivamente na Sede do Instituto Monitor, conforme calendário estabelecido para o grupo, ou por agendamento pessoal de cada aluno”(...).

O credenciamento de instituições e a autorização de funcionamento de cursos de Educação a Distância (EaD), na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, em nível de ensino fundamental e médio, e profissional de nível técnico, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, está disciplinado por meio da Indicação CEE nº 42/2004 e Deliberação CEE n° 41/2004.

Ao estabelecer conceitos sobre Sede, Subsedes e Postos, esse Colegiado buscou caracterizar melhor a tipologia que vem sendo utilizada na oferta de cursos de educação a distância, bem como possibilitar uma supervisão mais adequada por parte das Diretorias de Ensino. A exemplo do que ocorreu com as normas relativas às classes descentralizadas, não se pretendeu burocratizar o procedimento de abertura de Postos, mas tão somente orientar a instalação de novos Postos. Fez-se na nova norma uma diferenciação entre a instalação de Postos previstos no Projeto Original aprovado pelo Conselho Estadual de Educação e aqueles que não estavam previstos e, portanto, deveriam constar de um adendo ao Projeto Original para ser apreciado e aprovado pelo Conselho. Isso porque cabe a este Colegiado analisar as condições de oferta e o projeto de operacionalização do curso em Postos. Ressalte-se especialmente no que se diz respeito às parcerias e convênios entre instituições, pois qualquer que seja o modelo adotado, a instituição credenciada não pode delegar a questão pedagógica a terceiros.

O Instituto Monitor teve aprovado o seu Projeto para a oferta de Cursos de Educação Profissional de nível Técnico que deveriam funcionar em Postos, por meio de convênios com empresas públicas ou privadas. A aprovação dos Postos para atendimento dos interessados já foi feita por este Colegiado e durante o procedimento de recredenciamento essa aprovação foi revalidada. 

Um segundo ponto diz respeito à delegação deste Colegiado para que as Diretorias de Ensino autorizassem a instalação dos Postos, quando estes já tivessem sido previamente aprovados pelo Conselho. Nesse caso, competem às Diretorias de Ensino o processo de avaliação dos Postos e a devida autorização, por tempo determinado, com posterior comunicação a este Conselho e ao CIE/SEE, para fins de cadastro, seja junto ao sistema cadastral da SEE, seja junto ao CEE para acompanhamento e controle das atividades das instituições credenciadas. Da mesma forma, casos de mudança de endereço ou de encerramento de atividades de Postos devem estar sob a competência das Diretorias de Ensino, com posterior comunicação ao CEE e CIE/SEE. 

Tal procedimento justifica-se para se evitar situações em que o Conselho e as próprias DEs possam perder a dimensão da oferta do ensino por uma determinada instituição ou de sua operacionalização e gestão.
O funcionamento de Postos por ocasião do recredenciamento constou da conclusão do Parecer, para que tanto os interessados nos cursos como as autoridades educacionais pudessem ter a relação completa dos locais de funcionamento de cada Posto. A dinâmica de funcionamento dos Postos de EaD seguem ritmo próprio, porém necessitam de regras mínimas que permitam seu acompanhamento e supervisão pelos órgãos próprios da SEE. A cada autorização de instalação, prorrogação da autorização inicial ou de encerramento de atividades, este Colegiado deve ser comunicado para atualizar seu cadastro relativo às instituições credenciadas. Conseqüentemente, as irregularidades que forem detectadas e não corrigidas no âmbito da Diretoria de Ensino, devem ser relatadas ao CEE, para adoção imediata de medidas saneadoras. 

Ao que tudo indica os procedimentos para autorização de Postos não foram devidamente claros nem para as Diretorias de Ensino e nem para as instituições credenciadas, uma vez que, segundo relato do próprio Diretor do Instituto Monitor a maioria dos Postos em funcionamento ainda não teve autorização de instalação pelas respectivas Diretorias de Ensino (DEs). Não consta nos autos nenhuma indicação de que a instituição solicitou ou deixou de solicitar às respectivas DEs, a devida autorização de instalação.

Face ao exposto, entendemos que a autorização de novos Postos, em convênio com a empresa SINTETEL, já estava prevista e aprovada de fato. No entanto, cabe ao Instituto Monitor regularizar a situação de seus Postos junto às respectivas Diretorias de Ensino, solicitando autorização para sua instalação, com base no presente Parecer e no Parecer de Recredenciamento, bem como nas normas vigentes relativas a EaD, a saber: Deliberação CEE nº 14/2001, Indicação CEE nºs 42/2004 e 44/2004 e Deliberação CEE nºs 41/2004 e 43/2004. 

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, o Instituto Monitor, que já obteve aprovação prévia deste Colegiado, para a instalação de Postos em convênio com a SINTETEL, deverá: 

2.1 providenciar junto às respectivas Diretorias de Ensino, em que se encontram instalados seus Postos, a devida autorização de instalação;

2.2 no prazo máximo de 30 dias, a partir da publicação do presente Parecer, encaminhar a relação atualizada dos Postos com cursos ministrados e cópia dos atos de autorização, para fins de atualização do cadastro do Instituto Monitor.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e à Coordenadoria de Ensino do Interior, bem como às Diretorias de Ensino que possuem sob sua jurisdição Sede ou Postos, mantidos pelo Instituto Monitor.

São Paulo, 19 de outubro de 2005

a)Consª Neide Cruz

             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de outubro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de outubro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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